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			Apresentação


			 


			A historiografia relativa ao estudo das práticas assistenciais voltadas para a infância, no Brasil, tem experimentado uma contínua renovação teórica e permitido a construção de um quadro histórico muito mais rico, em termos de variedade temática e refinamento analítico, do que aquele que dispúnhamos quatro décadas atrás, quando os trabalhos sobre a infância, a pobreza e as formas coletivas de assistência tiveram um primeiro sopro renovador.


			Fortemente influenciados pelas reflexões seminais de Michel Foucault e Philippe Ariès, os estudos pioneiros destacaram a emergência de uma nova percepção em relação à infância, à maternidade e à família que iria atuar na transição da sociedade patriarcal para outra, burguesa e disciplinar. A partir da segunda metade do século XIX, o cuidado com a saúde e a educação infantil se transformaria em objeto privilegiado da literatura médico-higiênica a orientar práticas filantrópicas e políticas estatais, constituindo específicos aparatos de um biopoder. Nesse contexto, a escola primária destaca-se como o locus principal de assistência pública, ao tornar-se o mecanismo voltado à modelagem da conduta dos sujeitos, disseminando hábitos higiênicos, cuidados com a saúde e incutindo, ao mesmo tempo, hábitos adequados de conduta social.


			Ainda que se beneficie amplamente dessa literatura pioneira, estabelecendo com ela um diálogo profícuo, Higiene, Educação e Assistência no Fim do Império: o caso do Asilo de Meninos Desvalidos (1875-1889) tem como mérito principal a aposta em circunscrever seu objeto de estudo a uma única instituição em um período bem delimitado, com farta documentação compulsada. A principal virtude dessa opção metodológica revela-se na possibilidade de “testar” hipóteses consagradas, fruto de inescapáveis generalizações dos estudos que arriscaram imprimir uma visão totalizante.


			Ao invés de supor antecipadamente a vigência de uma matriz discursiva que conformaria toda a prática institucional, no caso, um discurso higienista ao mesmo tempo abrangente, homogêneo e coerente, Douglas Braga analisou o Asilo de Meninos Desvalidos como resultado de uma variedade de práticas e discursos, onde se destacam as discórdias, os acasos, desvios, acidentes. No lugar de uma racionalidade normativa acachapante supondo a existência de uma lógica que opera na instituição, moldando, com efeitos duradouros, as condutas e comportamentos daquela específica população de meninos desvalidos a ela submetidos, o livro sugere uma educação e assistência aos meninos pobres mediada por uma pluralidade de agentes e discursos. Desse modo, seguindo caminhos já desbravados por outros autores, verifica-se aqui uma pluralidade de percepções sobre a infância, tornada objeto de variada produção discursiva – religiosa, médica, moral, pedagógica – que apresenta, invariavelmente, um conjunto de ações normativas. Reforça-se, assim, a existência de uma multiplicidade de representações sobre a infância, atravessada por relações de classe, etnia, gênero, de onde se inferiam diferentes expectativas relativas a seus respectivos papéis e desempenhos. No caso específico da população-alvo do Asilo, isto é, aquela que entrava na categoria de “infância desvalida” ou “infância abandonada” o autor sugere que, embutidas na nova sensibilidade relativa à infância desvalida – então transitando da lógica caritativa cristã para outra, de matriz filantrópica e higienista – estavam presentes tanto a noção de proteção como aquela de contenção a evitar danos e problemas à sociedade.


			Criada no ambiente reformista do Gabinete conservador de Rio Branco (1871-1875), o Asilo dos Meninos Desvalidos inscreve-se num amplo projeto modernizador de onde específicas políticas públicas se direcionavam para a população pauperizada já descrita na imprensa como foco de imoralidade, desordem, doenças e criminalidade. Porém não se trata aqui de se concentrar na intenção ministerial, tomando por base regulamentos, leis e teses, pois buscou-se avaliar o alcance dos dispositivos legais, descrevendo as mutações e jogos de poder entre os diversos sujeitos e níveis hierárquicos envolvidos na aplicação das prescrições sanitárias e higiênicas.  


			A exposição dos principais argumentos é facilitada pela estratégia narrativa de anteceder a discussão da dinâmica da instituição, isto é, de seu funcionamento e das interações entre os atores ali envolvidos, apresentando, num primeiro capítulo, uma discussão crítica sobre a “questão da criança no período imperial” e, enfeixando, num segundo capítulo, os principais elementos do debate historiográfico sobre as relações entre Higiene, educação e assistência na Corte. Daí que, ao analisar o processo de admissão dos meninos, os motivos e redes clientelares acionadas para permitir o acesso no Asilo, a dinâmica das aulas, o ensino dos diferentes ofícios, as formas de gestão, os pedidos de desligamento, a relação com a imprensa, diante de denúncias, Douglas Braga tornou visível os deslocamentos das práticas assistenciais e pedagógicas, bem como os tipos de racionalidade que foram ativadas, num período marcado intensas transformações urbanas.


			Aliando a instrução primária ao ensino profissionalizante, a principal característica era a preocupação com a formação de mão de obra para as posições subalternas que eram comuns a um conjunto de trabalhos manuais. No entanto, ficou claro que num contexto em que o número de vagas e a qualidade do ensino primário eram inferiores à demanda, muitas famílias remediadas, com poucas posses, mas não desvalidas, conseguiam matricular seus filhos, garantindo, desse modo, uma formação básica superior à média. Por outro lado, esse mesmo público, desdenhava do aprendizado dos ofícios. Uma estratégia intermediária era a formação em música ou desenho, mais adequadas às expectativas familiares. Inaugurado no período que se segue à promulgação da Lei do Ventre Livre, em 1871, e contemporâneo a toda a agitação ligada à emancipação da população escravizada, o ensino de atividades agrícolas era uma reivindicação constante dos diretores, ainda que nunca implantado durante o Império. 


			Por fim, vale destacar que a presença do discurso e de práticas higiênicas na instituição não importou em uma vivência medicalizada, antes pelo contrário, são fortes as evidências das dificuldades em produzir subjetividades vazadas no modelo higienista. Ainda que fossem um elemento central na retórica pedagógica, os preceitos higiênicos tinham pouca possibilidade de organizar as práticas asilares. A instituição disciplinar, apesar do otimismo de seus diretores, nunca foi disciplinada.


			 


			Flavio Coelho Edler


			









Introdução


			 


			O presente livro tem como objeto de estudo o Asilo de Meninos Desvalidos (1875-1889), instituição de educação e assistência a meninos pobres criada em fins do Império, e busca relacionar a experiência da instituição com as discussões nos âmbitos educacional, assistencial e médico higienista.


			O século XIX é apontado pela historiografia brasileira como o momento em que a infância, enquanto fase específica da vida, passou a ser de interesse especial para o Estado e para as famílias. As crianças deixam, assim, de ocupar um papel secundário nas famílias e passam a ser vistas como elementos fundamentais para a construção da nação. Desta forma, segundo Rizzini (2007, p. 27), educar a criança torna-se sinônimo de moralizar e civilizar o país, enquanto uma duplicidade de significados passa a se tornar frequente nos discursos das elites: a crianças deveriam ser protegidas, mas, no caso específico das de famílias pobres, também deveriam ser contidas, para que não causassem danos e problemas à sociedade.


			Existiam, então, diferentes representações em torno do que significava ser criança. Nesse sentido, Schueler (2009, p. 1-2) destaca que, além de fatores relacionados à idade, diversas outras questões interferiam nos papéis e desempenhos que se esperavam das crianças, como relações de classe, etnia e gênero. Nesse sentido, começaram a emergir adjetivações que separavam as crianças, como infância desvalida, infância abandonada e o menor. Estas categorias são um indício das diferenças e desigualdades que envolviam a ideia de infância e para a diversidade de projetos educacionais existentes voltados para esta população. Ao lado de escolas elementares, secundárias e das faculdades, surgiram outras instituições educativas que tinham como projeto a promoção dos ideais de civilidade. Dentre estas instituições, internatos (voltados predominantemente para a criança de elite) e asilos tiveram grande importância, sendo criados em diversas regiões do país e por iniciativa de diversos atores.


			A assistência e a educação da criança pobre receberam cada vez mais atenção por parte do Estado e iniciativas particulares. Para a criança das camadas menos favorecidas, no entanto, seria reservada apenas a obrigatoriedade da instrução primária, contribuindo, assim, para a reprodução de hierarquias e desigualdades, como destaca Schueler (1999). Embora esta obrigatoriedade já estivesse prevista na Constituição de 1824, foi na segunda metade do século XIX que surgiram as principais iniciativas voltadas à instrução das crianças pobres. O Regulamento da Instrução Primária e Secundária no Município da Corte, por exemplo, estabelecido pelo Decreto n° 1.331-A de 17 de fevereiro de 1854, e elaborado pelo barão do Bom Retiro, tornou obrigatório o ensino primário (cujo currículo compreendia leitura, escrita e aritmética, doutrina cristã, geografia e história pátria) para os indivíduos livres entre 7 e 14 anos de idade, sob pena de multa de 20 a 100 réis aos pais ou responsáveis por crianças que, nesta idade, não frequentassem a escola. Porém, o regulamento não tornou obrigatório o ensino secundário, que continuaria restrito a uma pequena parcela da população livre (com as atividades políticas e intelectuais e os cargos públicos, continuando reservados como privilégio das classes senhoriais); e determinava que meninos de até 12 anos, que fossem encontrados “vagando” pelas ruas ou que estivessem em extremo estado de pobreza e mendicidade, fossem matriculados nas escolas públicas ou particulares subvencionadas pelo Estado, e que receberiam deste o vestuário e o material escolar.


			A década de 1870, particularmente, seria de fundamental importância nas iniciativas voltadas à infância desvalida, compondo a fase da filantropia, segundo Maria Luiza Marcílio (1998). Ao mesmo tempo em que a cidade do Rio de Janeiro se urbanizava e era o centro da vida cultural e intelectual do país, buscando a modernização e o progresso, Rizzini (2007, p. 33) destaca que era também “lócus da desordem, da doença, da criminalidade e da imoralidade”. A população pauperizada crescia, e crianças e jovens estavam sempre presentes no cenário de abandono da cidade. Entretanto, acirravam-se também as discussões em torno da emancipação dos escravos, e as ações do gabinete Rio Branco, entre 1870 e 1875 parecem ter sido fundamentais no que tange a políticas de educação e instrução das camadas populares. A promulgação da Lei do Ventre Livre, em 1871, e a criação do Asilo de Meninos Desvalidos, em 1875, estariam assim inseridas em um amplo projeto modernizador do gabinete conservador.


			Entretanto, apesar de ter funcionado com esta designação até 1894,1 optamos por recortar nosso período de análise entre 1875 e 1889 para recobrir o período de existência do Asilo durante o Império. Após a proclamação da República, segundo Souza (2011, p. 3), a instituição passou a receber meninos vindos da Casa de São José, instituição fundada em 1888 com o mesmo intuito de oferecer educação primária aos “desvalidos” e uma iniciação ao trabalho, e cujos internos eram transferidos para o Asilo de Meninos Desvalidos após completarem 12 anos de idade. Tendo em vista a amplitude documental encontrada e mudanças na dinâmica da instituição e da sociedade com o novo regime político, foi feita a opção de restringir nosso estudo à época imperial, indo do momento da inauguração oficial do asilo (1875) até fins do Império (1889).


			Por outro lado, o Oitocentos foi o momento de institucionalização da Medicina no Brasil, com a fundação de sociedades, academias, faculdades e periódicos, nos quais os médicos procuravam delimitar a sua esfera profissional e áreas de atuação. Afastaremos-nos, no entanto, da concepção defendida por Costa (1983), Gondra (2004), Vailati (2010) e Rizzini (2007), que partem do princípio de que a existência de teses publicadas nas faculdades de Medicina sobre a Higiene da infância e dos colégios correspondia a um processo de higienização da sociedade e consolidação de um poder médico sobre o corpo social, e que não leva em conta as nuances no processo de institucionalização da Medicina no Brasil. Como considera Edler (2011, p. 273), mesmo no caso europeu seria perigoso falar de uma Medicina como algo fixo e homogêneo, assim como o que os médicos discutiam aqui não eram simples cópias ou distorções de modelos preexistentes. O que constituía a ciência médica, ao longo do século XIX, mudou ao longo deste período, principalmente com a emergência das especialidades clínicas e laboratoriais. Portanto, a Higiene não era a única disciplina que congregava e da qual partilhavam todos os médicos, mas havia disputas e controvérsias no próprio campo da Medicina, que procuraremos aprofundar ao longo do estudo. 


			Neste livro, entenderemos Higiene no sentido definido por Parayre (2008, p. 178), qual seja, a disciplina médica que tem como objetivo conservar e preservar a saúde, prescrevendo regras a seguir para a manutenção de um estado são e prevenir as doenças destruindo as predisposições que lhes fazem surgir. Da mesma forma, tomando como referência outro estudo de Parayre (2007), em relação à preocupação do Estado em ministrar uma instrução pública levando em consideração a Higiene dos alunos, não se trata somente de se concentrar na intenção ministerial ou estatal (tomando por base apenas regulamentos, leis, teses), mas reconhecer também se essa intenção teve alguma repercussão ou encontrou aplicação nos estabelecimentos escolares, analisando se nestes as prescrições sanitárias e higiênicas anunciadas pelo Estado ou pelos médicos puderam se realizar.


			Nesse sentido, analisando possíveis relações entre o Asilo de Meninos Desvalidos e os debates no campo médico, adotaremos posição de análise com base em Rizzini (2009, p. 12-13), compreendendo as instituições educativas como locais onde ocorrem mutações, jogos de poder entre os diversos sujeitos e níveis hierárquicos, que estão envolvidos na sua criação e funcionamento. Para se ter uma real dimensão deste funcionamento, é preciso também buscar as relações da instituição com grupos socais, e dar voz aos alunos e às famílias, quando possível (embora seja um trabalho mais complicado, já que as crianças acolhidas nas instituições se tornavam indistintamente “educandos” ou “menores”, e, muito raramente, existe documentação produzida pelos próprios alunos, o que torna a composição do quadro de alunos e da vivência destes dispersa e parcial). Portanto, 


			(...) se, por um lado, buscava-se impor determinados modelos educacionais, por outro, campos de negociação podiam emergir diante das pressões e das formas de apropriação engendradas pelas famílias e alunos, podendo levar à reorientação das práticas institucionais previstas nas normativas. (Rizzini, 2009, p. 10)


			Foram consultados fontes e documentos primários relativos ao Asilo de Meninos Desvalidos. Analisaremos, prioritariamente, as fichas dos alunos presentes no arquivo do Proedes (Programa de Estudos e Documentação Educação e Sociedade) da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), buscando analisar as maneiras pelas quais estes eram admitidos, e os relatórios que circulavam entre o diretor do asilo e o ministro do Império presentes no Arquivo Nacional, para mapear como a questão da saúde e da Higiene se dava na experiência institucional do internato. Também consultaremos ofícios constantes do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, e periódicos. As referências em periódicos encontradas são na casa de centenas, e não será nossa intenção esgotá-las, mas indicar a participação de outros atores na dinâmica da instituição. Vale ressaltar também que, inicialmente, tínhamos a intenção de consultar as teses de médicos publicadas pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Porém, visto a riqueza de documentação Referente ao Asilo, parte dela (no caso específico dos periódicos) inexplorada em outros estudos2 acerca da instituição, optamos por nos valer de levantamentos e análises como os realizados por Gondra (2004) em relação às teses.


			Desta forma, inicialmente faremos uma discussão sobre a questão da criança no período imperial, tendo em vista que nosso objeto de estudo é uma instituição que recebia meninos órfãos ou em condição de pobreza. Primeiramente, é importante analisar como a “criança” tem sido estudada pela história, abordando as diferentes correntes historiográficas que lidam com a problemática da criança e da infância em tempos passados, os trabalhos pioneiros na historiografia sobre este assunto e as tendências mais recentes. Após esse balanço historiográfico, passaremos a uma reflexão sobre os significados da infância no Brasil do Oitocentos, levando em consideração como a historiografia brasileira tem trabalhado essa temática, especialmente no que tange às diferenças entre crianças de elite e crianças pobres no período imperial. Aqui também abordaremos como a criança se tornou objeto de diversos saberes, como o educacional, o jurídico e o assistencial.


			Em um segundo momento, nos debruçaremos especificamente sobre a Medicina no Brasil imperial, e as formas pelas quais a infância e a educação apareceram no discurso médico. Aqui abordaremos o processo de institucionalização da Medicina no Brasil, fazendo uma discussão historiográfica sobre quem eram os médicos e quais eram os espaços de formação e legitimação da Medicina ao longo do século XIX. Tendo este quadro mais geral da Medicina no Oitocentos já montado, analisaremos como a historiografia vem discutindo especificamente a relação entre Higiene, educação e assistência na Corte, especificando como a questão da Higiene vem sendo trabalhada pelos historiadores da Medicina, e seus possíveis vínculos com debates nos âmbitos educacional e assistencial no Império. Analisaremos aqui especialmente o contexto dos anos 1870 e suas implicações com políticas voltadas à educação e assistência de crianças pobres.


			Por fim, será feita a análise do Asilo de Meninos Desvalidos, no período delimitado entre 1875 e 1889, que vai da sua criação ao fim do período imperial. Uma primeira discussão importante é a dos antecedentes do Asilo, ou seja, o contexto, os debates e a legislação que precederam e foram impulsionadores da criação da instituição. A partir daí, pode-se abordar a dinâmica da instituição no período estudado, levando em conta como se dava o funcionamento da instituição e os atores que estiveram envolvidos ou relacionados a ela. O processo de admissão dos meninos, os motivos e redes clientelistas nas quais os familiares se viam envolvidos para facilitar a entrada de seus filhos na instituição, a dinâmica das aulas e do ensino de ofícios, os funcionários que trabalhavam no Asilo, destacadamente os diretores, o desligamento compulsório ou o pedidos para o desligamento dos meninos, o modo pelo qual os diretores respondiam a denúncias relativas ao asilo publicadas na imprensa, serão aspectos levados em consideração neste tópico. O objetivo aqui é perceber a complexidade no funcionamento do Asilo de Meninos Desvalidos, que envolvia diversos atores, de camadas sociais distintas. Enfim, analisaremos especificamente a questão da Higiene e da saúde na instituição, estabelecendo aqui um diálogo com a historiografia que vem destacando as relações entre Higiene e educação no Império (aspecto que teremos abordado no segundo capítulo). Aqui, trabalharemos como as questões sanitárias, as enfermidades, as concepções de doenças, os pedidos para mudanças no âmbito espacial da instituição (criação de enfermarias, separação dos dormitórios), vestuário, alimentação, ensino da ginástica, moralidade dos alunos, aparecem na documentação (principalmente nos ofícios dos diretores).


			Desta forma, a partir dessa estrutura, poderemos analisar a experiência do Asilo de Meninos Desvalidos (1875-1889) no contexto de transformações urbanas da Corte, e suas relações com questões educacionais e assistenciais, entender como se dava o funcionamento da instituição, levando em consideração os diversos atores envolvidos. Também discutiremos como a questão da saúde e da Higiene se faziam presentes no Asilo, ou seja, no cotidiano da instituição, e suas possíveis articulações com os debates travados entre os higienistas acerca da educação das crianças.


			

			Notas




			

				

					1. Em 1894, com o fim de se especializar na profissionalização, o Asilo foi transferido da Diretoria de Higiene e Assistência Pública para a de Diretoria de Instrução Pública, tendo seu nome modificado para Instituto Profissional. Em 1898, o nome foi novamente alterado para Instituto Profissional Masculino, para se distinguir do Instituto Profissional Feminino que existia no Rio de Janeiro. Em 1910, a instituição passou a se designar Instituto Profissional João Alfredo, uma homenagem ao Conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira, o fundador da instituição.


				


				

					2. Dentre estes, podemos citar os de Lopes (1994), Martins (2004), Souza (2004), Souza (2009) e Rizzini e Souza (2009).


				













1. A criança no século XIX


			 


			1. A criança como objeto da história: um balanço historiográfico


			Atualmente, o campo da história da infância encontra-se em expansão, a partir dos contatos com diversas outras disciplinas (especialmente a Psicologia e a Sociologia, como veremos) e da incorporação de novos temas de estudo pelos historiadores, como a relação entre infância e criminalidade, saúde e mortalidade infantil, e o deslocamento de ênfase das análises de crianças das elites para aquelas das camadas menos favorecidas social e economicamente.


			No entanto, considerável proporção das discussões vigentes na área ainda se dá em referência àquele que é considerado o primeiro trabalho a ter realizado uma profunda análise histórica da infância, o livro do historiador das mentalidades francês Philippe Ariès, publicado originalmente em 1960, e no Brasil traduzido como História Social da Criança e da Família (1981).3 De forma geral, a partir do estudo de amplo corpo documental que inclui iconografia religiosa e leiga, vestimentas, diários, efígies funerárias, jogos e brinquedos, Ariès localizou no mundo moderno, destacadamente a partir do século XVII, profundas transformações no caráter da família e o surgimento do sentimento de infância.


			O historiador confere centralidade nesse processo às mudanças referentes à educação. Segundo Ariès (1981, p. 11), a partir de um amplo movimento de moralização liderado, sobretudo, por reformadores católicos e protestantes e juristas, a escola passou a substituir a aprendizagem como meio de educação, com as crianças deixando de ser misturadas aos adultos e de aprender a vida diretamente com eles. Ao mesmo tempo, a família se transformou de uma instituição voltada para a conservação dos bens, a prática comum de um ofício ou a ajuda mútua cotidiana, em um lugar de afeição entre os cônjuges e entre os pais e filhos, afeição esta expressa principalmente por meio da importância que se passou a atribuir à educação. Se na arte medieval, para o historiador, as crianças seriam representadas como miniaturas de adultos, desde o século XIV as representações artísticas começaram a enfatizar a personalidade das crianças, desde retratos até a especialização de roupas especiais que as distinguissem dos adultos. Logo, em conclusão que, como veremos, foi fundamental para a historiografia da infância, Ariès (1981, p. 156-157) defende que:


			Na sociedade medieval, que tomamos como ponto de partida, o sentimento da infância não existia – o que não quer dizer que as crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa consciência não existia. Por essa razão, assim que a criança tinha condições de viver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na sociedade dos adultos e não se distinguia mais destes. (...) Assim que a criança superava esse período de alto nível de mortalidade, em que sua sobrevivência era improvável, ela se confundia com os adultos.


			Por outro lado, o sentimento de infância seria inseparável do sentimento de família, que emergiu nos séculos XVI e XVII. Na perspectiva de Ariès (1981, p. 212-214), o interesse pela infância seria uma forma e uma expressão desse sentimento de família. A partir de amplas transformações na sociedade, como as novas formas de economia monetária, a frequência das transações, a extensão de fortunas mobiliárias, o aumento da autoridade dos príncipes, as antigas solidariedades de linhagem teriam recuado ao mesmo tempo em que se fortalecia a intimidade doméstica, inclusive com alterações nas disposições das próprias casas4. Esse sentimento de linhagem teria sido o único sentimento familiar conhecido na Idade Média, caracterizado pela extensão aos laços de sangue, sem levar em conta a coabitação e a intimidade. Ao contrário, o sentimento de família está ligado intimamente à casa e voltado principalmente para as crianças, se limitando inicialmente às classes abastadas, e progressivamente estendendo-se a todas as camadas da sociedade. Desta maneira, o autor conclui que:


			Essa nova preocupação com a educação pouco a pouco iria instalar-se no seio da sociedade, e transformá-la de fio a pavio. A família deixou de ser apenas uma instituição do direito privado para a transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e espiritual, passando a formar os corpos e as almas. (...) O cuidado dispensado às crianças passou a inspirar sentimentos novos, uma afetividade nova que a iconografia do século XVII exprimiu com insistência e gosto: o sentimento moderno de família. (...) A aprendizagem tradicional foi substituída pela escola, uma escola transformada, instrumento de disciplina severa, protegida pela justiça e pela política. O extraordinário desenvolvimento da escola no século XVII foi uma consequência dessa preocupação nova dos pais com a educação das crianças. (...) A família e a escola retiraram juntas a criança da sociedade dos adultos. A escola confinou uma infância outrora livre num regime disciplinar cada vez mais rigoroso, que nos séculos XVIII e XIX resultou no enclausuramento total do internato. (Ariès, 1981, p. 277)


			A tese de Ariès abriu a possibilidade, portanto, de se analisar a infância historicamente. Desde sua publicação em 1960, ela tem suscitado diversas discussões e críticas, desde aqueles que consideram sua análise das fontes reducionistas, assim como medievalistas que procuram argumentar a existência do sentimento de infância no Período Medieval, e aqueles que rechaçam seu ponto de vista e propõem um novo modelo de análise histórica. 


			Neste último caso, encontram-se os estudos do psicólogo Lloyd DeMause, cujo livro The History of Childhood,5 publicado em 1974, ainda hoje exerce grande influência, especialmente por sua “teoria psicogenética da história”.6 Em suas reflexões sobre o que o levou a escrever sobre o tema da história da infância, DeMause (1988, p. 5-8) critica Ariès por considerar que este idealizou a infância do passado, e que, na visão deste, a infância do passado seria um “paraíso para crianças” (embora em nenhum momento de seu livro Ariès defenda ponto de vista semelhante). Por sua vez, DeMause afirma que a história da infância mostrou lento e constante progresso durante o tempo, e que tal processo evolucionário foi determinado pela psicodinâmica nas relações entre pais e filhos, muito mais do que por fatores econômicos. Com relação às críticas de historiadores profissionais sobre o equívoco em ignorar fatores culturais, econômicos e demográficos que constituem o tratamento dado às crianças em qualquer sociedade, o autor somente argumenta que as capacidades de crítica destes autores foram sobrepujadas por reações emotivas, e se coloca em uma posição de superioridade por ter pretensamente aberto o caminho para uma interpretação psicanalítica da história e superado as fronteiras do relativismo histórico.


			Apresentando, portanto, uma perspectiva evolucionista e reducionista, afastando qualquer outro fator que não seja psicológico das explicações históricas, DeMause (1988, p. 17) argumenta que a história da espécie humana é a história de uma lenta melhoria geral no tratamento de crianças baseado em uma crescente tolerância, por parte dos pais, das ansiedades induzidas neles por suas crianças. Na sua perspectiva:


			Se a história da infância e a psicohistória significam algo, elas significam inverter a maioria das conexões causais utilizadas pelos historiadores até hoje. Ao invés de nosso modelo histórico ser um no qual um mundo superpoderoso inexoravelmente se impõe ele mesmo sobre a tábula rasa da mente, o mundo ele mesmo vai ser visto como uma tabula rasa a qual só tem significado e forma para cada geração por uma mente envolvente cuja estrutura é formada na interação pais-filhos. (DeMause, 1988, p. 22)


			Mais recentemente, outros historiadores da infância têm buscado se inserir nesse debate, apresentando diferentes perspectivas de análise. John Clarke (2004, p. 3), por exemplo, considera que, embora algumas perspectivas detalhadas da obra de Ariès possam ser discutidas, sua visão mais geral está precisa, qual seja, a ideia de infância é uma invenção recente, um “artefato da modernidade”.Para o historiador, o papel das crianças nas famílias e na sociedade mudou entre o século XVII e o mundo atual. O novo modelo familiar emergiu com o desenvolvimento das classes comerciais na Europa Ocidental e estava baseado na família voltada para si e liderada por um pai forte com foco central na criação das crianças, para as quais a educação se tornou a chave. A religião, principalmente o puritanismo, enfatizava de forma parecida essa visão, com o pai sendo o responsável pela salvação da família, pela educação nos bons comportamentos e na importância da fé. As crianças deveriam aprender a se comportar corretamente, sendo recomendado o uso de punições regulares para reforçar a disciplina, já que eram vistas como inerentemente pecadoras.


			Segundo Clarke (2004, p. 8), esses dois modelos de família enfatizavam a criança e a educação. Esta ênfase teria se espalhado pelas novas classes médias e sido reforçada no século XVIII pela visão iluminista das crianças como naturalmente inocentes e necessitadas de uma direção apropriada e educação para que se tornassem bons cidadãos, perspectiva expressa no Emile (1762),7 de Rousseau. No século XIX, o Romantismo fortaleceu a visão das crianças como inocentes e puras, visão entretanto restrita à aristocracia e às classes altas. Para a grande maioria da população na Europa Ocidental (e, como veremos, caso semelhante ocorria no Brasil), as vidas das crianças eram caracterizadas pela pobreza, trabalho pesado e exploração. Como destaca o autor, isso gerava uma contradição entre a visão romântica idealizada das crianças e a realidade brutal que a maioria delas vivia, com a perspectiva da pureza infantil coexistindo paralelamente à preocupação oitocentista em “salvar” as crianças do trabalho e da exploração8. O número de crianças abandonadas aumentava, ao mesmo tempo em que houve um aumento nas iniciativas caritativas e filantrópicas, leis e atos de limitação ao trabalho infantil, e o desenvolvimento em vários países da escolarização pública e compulsória. Pelos fins do século XIX e inícios do XX, portanto, a ideia da criança como uma chave central para as políticas públicas já havia formado raízes9. Desta forma, para o autor, 


			(...) sejam quais forem as críticas dirigidas a Ariès e seus colegas, faz sentido ver nossa noção corrente de infância como uma invenção moderna. Primeiro devido à disseminação da ideologia de classe média da família centrada na criança, o desenvolvimento da escolarização compulsória, e a preocupação de políticos e instituições de bem-estar social com os interesses da criança, surgiu no Ocidente em fins do século XX uma nova ideia de infância. (Clarke, 2004, p. 11)


			Grande parte do debate no campo e em torno da obra de Ariès tem se dado entre os medievalistas. Segundo Pierre-André Sigal (1999, p. 3-4), principalmente a partir dos anos 1980, os historiadores especialistas em Idade Média procuraram se contrapor às ideias de Ariès e ampliar o conhecimento acerca da infância neste período com pesquisas mais aprofundadas, utilizando seja novas fontes, seja fontes conhecidas, mas negligenciadas até então, demonstrando a existência de um sentimento de infância na época medieval. A arqueologia, a iconografia, as fontes hagiográficas (essencialmente as vidas de santos e os contos de milagres), processos, petições, testamentos, inventários, registros municipais, manuais de moral e saber-viver destinados à infância, são todos corpos documentais que vêm sendo utilizados por medievalistas para ampliar o conhecimento sobre a infância no período. Entretanto, embora tais estudos enriqueçam os conhecimentos sobre a história da infância, por vezes podem se manter na mesma linha interpretativa de Ariès, buscando origens para o sentimento ou concepções acerca da infância.


			Rejeitando a tese de Ariès, o filósofo norte-americano David Archard (1993) propõe outro modelo interpretativo. Inicialmente, Archard (1993, p. 16-17) aponta duas ambiguidades na tese daquele autor. A primeira se refere à “tese da crueldade”,10 uma ortodoxia do trabalho de Ariès presente em estudos de seus seguidores, que traz no bojo a ideia de que, antes do surgimento do sentimento de infância e em grande parte devido aos altos níveis de mortalidade infantil, as atitudes dos pais em relação às crianças eram marcadas pela distância, formalidade e frieza. As crianças, portanto, não contavam. Já a segunda ambiguidade se refere ao termo utilizado por Ariès, sentimento, e não ideia ou conceito. Na visão de Archard, uma sociedade ter o sentimento de infância pode significar tanto a consciência das crianças compondo um grupo distinto, assim como o conjunto de atitudes tomadas em torno desse grupo, e a tese de Ariès permitiria essa dupla interpretação.


			Além disso, o filósofo aponta inconsistências na obra do historiador francês. De acordo com Archard (1993, p. 18), as análises iconográficas de Ariès pressupõem que a arte é exatamente realista na reprodução dos fatos, e ignora a medida em que as transformações nas pinturas se devem a transformações no próprio campo da arte mais do que devido a mudanças de atitudes em relação aos objetos representados. O uso do diário do médico do rei Luís XIII como fonte representativa é criticado por ter se tratado de uma criança excepcional, a herdeira do trono francês. O desenvolvimento e a crescente preocupação com as crianças seriam anteriores a qualquer baixa das taxas de mortalidade infantil, e a emergência do sistema educacional e proeminência da família são, por vezes, vistas tanto como pré-condições para o surgimento do sentimento de infância, assim como consequências de uma sociedade ter esse mesmo sentimento. Mas a principal crítica de Archard se refere à imprecisão cronológica da tese de Ariès e ao que ele considera o presentismo da obra, ou anacronismo. Apesar de Ariès julgar que antes do mundo moderno não havia um conceito de infância, Archard considera que, na verdade, sociedades do passado poderiam não ter o nosso conceito de infância. Estas sociedades não “falharam” em pensar as crianças como diferentes dos adultos; elas simplesmente pensavam a diferença de maneiras diferentes das que utilizamos hoje.


			Dessa forma, o autor propõe uma diferença entre conceitos e concepções de infância. Segundo Archard (1993, p. 23-24), é possível que todas as sociedades tenham tido um conceito de infância, uma ideia geral sobre esse período, mas existiram diversas concepções de infância. O conceito de infância, na sua perspectiva, requer que as crianças sejam distinguidas dos adultos a partir de um conjunto não especificado de atributos. Já a concepção de infância seria a especificação destes atributos. Todas as sociedades, portanto, podem ter tido um conceito de infância, ou seja, a consciência da particularidade destes indivíduos distintos de adultos, entretanto as concepções de infância podem ter variado enormemente entre culturas. O autor estabelece, assim, três critérios básicos nos quais as concepções de infância poderiam diferir. O primeiro deles se refere às fronteiras, ou seja, a duração da infância (engloba aspectos como existência de idades de maioridade, previsões legais, divisão de papéis e responsabilidades de acordo com as idades, ritos de passagem e iniciação). O segundo trata das dimensões, as qualidades que distinguem as crianças dos adultos, a natureza desses indivíduos em particular (perspectiva moral e jurídica, questão da idade, da responsabilidade por seus atos, concepções religiosas e metafísicas, dentre outras). E um último referente às divisões, os modos pelos quais o próprio período da infância é subdividido em um número de diferentes períodos (o bebê, primeira infância, adolescência, puberdade, dentre outras). Portanto, 


			(...) qualquer concepção de infância vai variar de acordo com as maneiras nas quais suas fronteiras são colocadas, suas dimensões ordenadas e suas divisões estabelecidas. Isto irá determinar como uma cultura pensa sobre a extensão, natureza e significância da infância. A adoção de uma concepção em detrimento de outra irá refletir crenças, assunções e prioridades gerais prevalecentes. (...) estar ciente da distância entre conceito e concepção é ao mesmo tempo perceber que podem existir e existem diferentes concepções de infância, e que essas diferentes concepções implicam diferentes valores, prioridades e assunções gerais. (Archard, 1993, p. 27-28)


			De maneira semelhante à análise de Archard, Colin Heywood (2004, p. 26) considera que uma abordagem mais frutífera em estudos históricos da infância é buscar as diferentes concepções acerca desse estágio da vida em diferentes períodos e lugares, e explicá-las a partir das fontes e das condições culturais predominantes. Além disso, o autor considera que uma mesma sociedade pode abrigar concepções conflitantes ou ambivalentes a respeito da infância. Logo, a investigação histórica deve levar em conta a natureza por vezes contraditória ou ambígua das ideias relacionadas à infância. Na consideração de Heywood (2004, p. 34), a ênfase na historiografia em buscar uma “descoberta” da natureza particular da infância pode dar margem à interpretação deste período como uma categoria atemporal, esperando para ser descoberta. As perspectivas nesse sentido estariam distantes da consideração da infância como uma construção social que variou, e ainda hoje varia, nas diversas sociedades.


			Precisamente nesse sentido, em momento posterior do presente estudo, investigaremos quais concepções de infância estavam em jogo no Brasil, e mais especificamente no Rio de Janeiro, ao longo do século XIX.


			A historiadora Pat Thane (1981, p. 4), por sua vez, apresenta uma perspectiva econômica no estudo de história da infância. Thane considera que as explicações de Ariès contêm uma falha, a falta de um exame sistemático da influência das mudanças econômicas nas definições da infância. A autora argumenta que o período entre os séculos XV e XVIII foi justamente aquele de emergência do capitalismo, o que provocou dois efeitos: primeiro, aqueles que tinham alguma forma de acesso à riqueza e propriedade lutaram para ampliar seu controle para dispor delas de forma mais lucrativa; segundo, a vida adulta teria se tornado mais complexa para aqueles envolvidos diretamente com comércio ou em profissões associadas tais como o direito, com trabalho consumindo mais tempo e mais habilidades sendo necessárias. Assim, seria de esperar por parte desses estratos um controle mais estreito sobre as próximas gerações, para treiná-las nos hábitos da disciplina do trabalho de forma que as riquezas tão cuidadosamente adquiridas não evaporassem com casamentos descuidados e vida desperdiçada. Até então, tais pressões não se teriam feito sentir entre os grandes proprietários de terras, cuja riqueza era extensa, e entre os trabalhadores pobres. Somente posteriormente, com a elite agrária pressionada pela competição por poder e riqueza pelas classes médias, e ainda mais tarde, quando a economia industrial mudou as demandas estatais sobre os trabalhadores pobres, requerendo maiores níveis de educação, aspectos da criação das crianças, especialmente o aumento na educação, começaram a afetar a massa dos estratos mais altos e mais baixos.


			Na perspectiva econômica da autora, portanto, há uma correspondência entre o nascimento do capitalismo, escolarização e mudanças nas definições de infância. Embora nos distanciemos de uma perspectiva que enfoque, sobretudo, os aspectos econômicos,11 o trabalho de Thane oferece novas possibilidades de análise em um estudo de história da infância, procurando complexificar as relações entre infância e sociedade, e escapando da perspectiva reducionista de Lloyd DeMause. 


			A preocupação com os sistemas econômicos também levou o historiador Peter Stearns (2006, p. 90-94) a identificar o que ele chamou de um “modelo moderno de infância”. Tal modelo teria se constituído a partir de mudanças que ocorreram primeiro na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, e depois foram sendo adotadas por outras sociedades. O modelo, na visão de Stearns, é dinâmico e fluído, podendo sociedades simplesmente o rejeitarem, tendo se constituído entre os séculos XVII e XIX a partir de três fatores fundamentais: a passagem da infância, até então voltada ao trabalho, para a escolaridade; a redução de taxas de natalidade, com a decisão de famílias de limitarem o seu tamanho; e a redução das taxas de mortalidade infantil, em grande parte por medidas públicas de saneamento e prevenção de saúde. Este seria o modelo moderno, escolas, menos mortes e menos crianças em cada família. Como consequência direta, Stearns aponta a maior separação entre a infância e o estágio adulto, com a criança passando grande parte do tempo do seu dia na escola; e com a propagação de estabelecimentos escolares, novas categorias foram sendo criadas, como a “adolescência”, de difícil definição na época. Entretanto, consideramos o estabelecimento de um modelo que englobe toda a experiência da infância no mundo moderno extremamente problemático, porque, além de apoiado em frágil bibliografia e corpo documental, não leva em conta as diversas variações locais e continentais. 


			Historiadores do cotidiano e da vida também têm incorporado o tema da infância em seus estudos. Jacques Gélis (2009, p. 319), por exemplo, identifica mudanças de atitude em relação à criança em um período extenso, pelo menos desde o século XIV, e que se aprofunda nos séculos XVI e XVII. Essa transformação ocorreu primeiro em meios urbanos e, assim como Ariès (1981), Gélis associa a mudanças no perfil da família e da educação. O autor identifica duas passagens fundamentais, da família-tronco (baseada na linhagem) para a família nuclear, e de uma educação pública comunitária e aberta, que integrava a criança na coletividade para que esta incorporasse os interesses e sistemas de representação da linhagem a uma educação pública de tipo escolar, facilitando o desenvolvimento de suas aptidões individuais. A difusão de novos modelos ideológicos por parte da Igreja e do Estado, como a Criança-Cristo e a criança da realeza, além do surgimento de dispositivos legais voltados para esta população específica, indicariam a modificação e a afirmação do sentimento de infância. Dessa forma, procurando aprofundar a interpretação anteriormente oferecida por Ariès, o autor considera que:


			O interesse ou a indiferença em relação à criança não são realmente a característica desse ou daquele período da história. As duas atitudes coexistem no seio de uma mesma sociedade, uma prevalecendo sobre a outra em determinado momento por motivos culturais e sociais que nem sempre é fácil distinguir. A indiferença medieval pela criança é uma fábula (...). Assim, devemos interpretar a afirmação do ‘sentimento da infância’ no século XVIII – quer dizer, nosso sentimento da infância, como o sintoma de uma profunda convulsão das crenças e das estruturas de pensamento, como o indício de uma mutação sem precedente da atitude ocidental com relação à vida e ao corpo. A um imaginário da vida que era aquele da linhagem e da comunidade substituiu-se o da família nuclear. A uma situação em que o ‘público’ e o ‘privado’ desempenhavam seu papel na formação da criança sucedeu outra, que amplia os direitos da mãe e sobretudo os do pai sobre o filho. Contudo, num clima de crescente individualismo, disposto a favorecer o desenvolvimento da criança e encorajado pela Igreja e pelo Estado, o casal delegou uma parte de seus poderes e de suas responsabilidades ao educador. (Gélis, 2009, p. 328) 


			A historiadora Michelle Perrot (2009, p. 146-148), por sua vez, analisando o período contemporâneo e principalmente fontes francesas, apontou que no século XIX o filho passou a ocupar mais do que nunca a posição central nas famílias, sendo objeto de variados tipos de investimento, desde o afetivo, até econômico, educacional e existencial. Porém, por outro lado, a criança também se torna o futuro da nação, o cidadão, e, em torno dela e da família (especialmente quando pobre e tida como incapaz), estabelecem-se terceiros interessados, tais como filantropos, médicos, estadistas, com o objetivo de protegê-las, educá-las e discipliná-las. As primeiras leis de cunho social, segundo a autora, tiveram como objetivo as crianças, implantando, por exemplo, a limitação de tempo de trabalho nas fábricas. Ainda que não tenham sido eficazes a princípio, as novas leis tiveram alcance simbólico e jurídico considerável. Além de objeto de disputa de poderes, a infância tornou-se também objeto de saberes que se desenvolveram na segunda metade do século XIX, com o esforço conjunto da Medicina, da psicologia e do direito.


			Observando, sobretudo, as crianças de elite, Perrot (2009, p. 160-163) identificou um duplo movimento nas relações entre pais e filhos no século XIX. Houve um investimento crescente no filho, futuro da família, ao mesmo tempo em que este filho era objeto de amor, aspecto expresso no luto12 que passa a se fazer quando da morte de uma criança. Nesse período, assim:


			Através das várias observações a que está sujeita, inclusive pelo detalhismo dos boletins escolares, a criança vai assumindo rosto e voz. Sua linguagem, seus afetos, sua sexualidade, suas brincadeiras são objeto de anotações (...) A infância, a partir de então, é vista como um momento privilegiado da vida. Toda autobiografia começa e se demora nela, enquanto o chamado romance ‘de formação’ descreve a infância e a juventude do herói. Para tudo e contra tudo, a infância se torna a idade fundadora da vida, e a criança vira uma pessoa. (Perrot, 2009, p. 161-162)


			A figura da adolescência, assim como havia destacado Stearns (2006), adquiriu grande importância na perspectiva de Perrot (2009, p. 163). Médicos escreveram dezenas de teses sobre a puberdade de meninos e meninas, e as formas de possíveis correções. A adolescência, além de um perigo para os próprios indivíduos, era também um perigo para a sociedade, tornando-se frequente na época a imagem do adolescente criminoso. Internatos e pensionatos foram constantemente criticados, sendo apontados como responsáveis pela masturbação e práticas homossexuais.13


			Já em discussão mais ampla sobre a própria constituição do campo da história da infância nos dias atuais, Roy Lowe (2009, p. 23-25) aponta quatro problemáticas das quais o historiador deve estar ciente ao fazer um estudo histórico da infância. A primeira delas, e que se refere, sobretudo, ao quadro histórico europeu, é a tensão e, por vezes, coexistência entre duas visões opostas de infância que parecem contradizer uma a outra. Por um lado, há uma ampla literatura, quase na totalidade cristã, que sugere que a criança é intrinsecamente má, e que é dever dos pais e adultos educar as crianças, para que estas se vejam livres das características desafortunadas e tenham a chance de redenção. Por outro, há a visão também bastante frequente segundo a qual as crianças nascem inocentes, mas são corrompidas ao longo do crescimento. Estas duas visões da infância aparentam ser mutuamente contraditórias, e ainda assim conviveram por séculos, sendo que ambas continuam existindo.


			A segunda problemática ressaltada por Lowe, e que é de interesse do presente estudo, é até que ponto a infância é construída socialmente na história ou se ela é um estágio da vida pelo qual todos os seres humanos devem necessariamente passar. Se por um lado a psicologia vem sugerindo que todas as crianças atravessam os mesmos estágios de desenvolvimento até se tornarem adultos, em diversos contextos a infância foi abreviada ou encurtada, possibilitando uma forma de infância diferente daquela que conhecemos no mundo atual. Desta forma, a possibilidade da construção social da infância deve estar sempre entre as principais preocupações do historiador.


			A terceira problemática que Lowe aponta é a questão de se e quais características dos adultos são construídas socialmente durante a infância. Aqui entra, dentre outras, a questão do gênero, e as distinções estabelecidas entre os comportamentos masculino e feminino desde os primeiros anos da vida do indivíduo.


			E a quarta problemática discutida por Lowe, e que também diz respeito diretamente ao presente livro, é a importância de o historiador ter em mente as possibilidades pelas quais a infância pode ter variado e diferido na história nas diversas regiões. Tais variações na experiência da infância podem ter existido tanto através de continentes e países como dentro de nações individuais. Portanto, deve-se levar em conta em qualquer abordagem histórica da infância os limites da análise e os cuidados com generalizações.
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